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RECURSOS CABÍVEIS CONTRA A DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO

2. CABIMENTO DE AGRAVO  AO STF E AGRAVO REGIMENTAL NA ORIGEM
Base Legislativa: art. 544 do CPC

Em momento anterior ao c. STJ, o Supremo Tribunal Federal, na Questão de Ordem suscitada por ocasião do
julgamento do Agravo de Instrumento n. 760.358/SE, de que foi relator o Ministro Gilmar Mendes, firmou
jurisprudência no sentido de que não cabe agravo interposto contra decisão de Tribunal a quo que aplica o
disposto nos arts. 543-A e 543-B do CPC (recursos extraordinários analisados sob a ótica da repercussão
geral).

Naquela ocasião, o STF decidiu que “uma vez submetida a questão constitucional à análise de repercussão
geral,  cabe aos tribunais dar cumprimento ao que foi estabelecido,  sem a necessidade de remessa dos
recursos individuais”. 

Afirmou-se, ainda, que, em tais casos, o único meio de impugnação possível é o Agravo Regimental no
Tribunal a quo para sanar eventual equívoco do órgão julgador na origem.

O Min.  Gilmar  Mendes  consignou em seu voto  vencedor  que  se  o  STF,  após  ter  decidido  um recurso
extraordinário  representativo,  voltasse  às  apreciações  individuais,  colocaria  a  perder  os  benefícios  de
celeridade processual que as alterações constitucionais, legislativas e regimentais buscaram estabelecer.

Anotou, ainda, que existem meios efetivos para que a parte prejudicada possa impugnar a incorreta aplicação
pelos tribunais locais do entendimento firmado pelo STF, e que a competência do Tribunal local para realizar
o cotejo entre a orientação da Corte Excelsa e o caso concreto decorreria da lei, inexistindo usurpação da
competência do STF. Eis a ementa do acórdão:

“Questão de Ordem. Repercussão Geral. Inadmissibilidade de agravo de instrumento ou
reclamação  da  decisão  que  aplica  entendimento  desta  Corte  aos  processos  múltiplos.
Competência  do Tribunal de origem. Conversão do agravo de instrumento em agravo
regimental. 1. Não é cabível agravo de instrumento da decisão do tribunal de origem que,
em cumprimento do disposto no § 3º do art. 543-B, do CPC, aplica decisão de mérito do
STF em questão de repercussão geral. 2. Ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o
juízo de retratação no processo em que interposto o recurso extraordinário, o tribunal de
origem não está exercendo competência do STF, mas atribuição própria, de forma que a
remessa dos  autos  individualmente  ao  STF apenas se  justificará,  nos  termos  da lei,  na
hipótese  em  que  houver  expressa  negativa  de  retratação.  3.  A  maior  ou  menor
aplicabilidade aos processos múltiplos do quanto assentado pela Suprema Corte ao julgar o
mérito  das  matérias  com  repercussão  geral  dependerá  da  abrangência  da  questão
constitucional decidida. 4. Agravo de instrumento que se converte em agravo regimental, a
ser decidido pelo tribunal de origem (AI 760358 QO, Relator(a): Min. GILMAR MENDES
(Presidente),  Tribunal  Pleno,  julgado  em  19/11/2009,  DJe-227  DIVULG  02-12-2009
PUBLIC  03-12-2009  REPUBLICAÇÃO:  DJe-030  DIVULG  18-02-2010  PUBLIC  19-02-
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2010 EMENT VOL-02390-09 PP-01720)”.

Por conseguinte, registro que esta Corte, recentemente, editou a Súmula de nº 04, que assim dispõe:

"Cabe Agravo Regimental contra decisão do Vice-Presidente que nega seguimento a
recurso extraordinário por ausência de repercussão geral, nos termos de precedente do
Supremo Tribunal Federal (543-B, § 2º, CPC) ou que o declara prejudicado em razão
de conformidade da decisão recorrida com precedente do Supremo Tribunal Federal
(543-B, § 3º, CPC), sendo incabível o agravo de que trata o art. 544 do CPC."

Assim, exercido o juízo de admissibilidade do recurso extraordinário pelo Tribunal  a quo,  surgem duas
possibilidades:
1) Se o tribunal de origem decidir pela inadmissão, tendo em vista a ausência da preliminar formal da
“repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso” ou dos requisitos de admissibilidade, o
recurso cabível é o Agravo, previsto no art. 544, do CPC;
2) Se o tribunal de origem decidir pela inadmissão pela inexistência de repercussão geral, nos termos de
precedente do Supremo Tribunal Federal (543-B, § 2º, CPC), pelo indeferimento liminar (art. 543-A, §5º, do
CPC) ou julgá-lo prejudicado em razão de conformidade da decisão recorrida com precedente do Supremo
Tribunal Federal (543-B, § 3º, CPC), caberá o Agravo Regimental. Em tais casos, o Agravo Regimental é
recurso de fundamentação vinculada, pois somente será admitida a discussão acerca da suposta incorreção da
subsunção do caso concreto ao recurso representativo de controvérsia.

2.1 Fungibilidade Recursal

A aplicação  do  princípio  da  fungibilidade  recursal  (conversão  do  Agravo  dirigido  ao  STF  em Agravo
Regimental  no  Tribunal  de  origem)  apenas  é  admitida  para  os  Agravos  propostos  em  data  anterior  a
19.11.2009, momento em que o Excelso Pretório consolidou a sua jurisprudência acerca do recurso cabível.

'Agravo  regimental  em reclamação.  2.  Indeferimento  da  inicial.  Ausência  de  documento
necessário  à  perfeita  compreensão  da  controvérsia.  3.  Reclamação  em  que  se  impugna
decisão do tribunal  de origem que,  nos termos do art.  328-A,  § 1º,  do RISTF,  aplica a
orientação que o Supremo Tribunal Federal adotou em processo paradigma da repercussão
geral (RE 598.365-RG). Inadmissibilidade. Precedentes. AI 760.358, Rcl 7.569 e Rcl 7.547.
4. Utilização do princípio da fungibilidade para se determinar a conversão em agravo
regimental apenas para agravos de instrumento e reclamações propostas anteriormente
a 19.11.2009. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.'    (Rcl 9471 AgR/MG,
Segunda Turma, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 13/8/2010).

2.2 Admissibilidade Híbrida

Nos  casos  em que  a  decisão  proferida  no  juízo  de  admissibilidade  apresenta  teses  recursais  múltiplas
(matéria sobre a qual não houve pronunciamento pelo e. STF sob a ótica da repercussão geral e matéria já
analisada pelo e. STF na sistemática da repercussão geral), o juízo de admissibilidade deve ser desafiado por
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peças distintas: Agravo (art. 544 do CPC) para a situação comum e Agravo Regimental (Súmula 04 TJES)
para as matérias analisadas sob a sistemática da repercussão geral.

Importante registrar que o c. STJ, ao realizar o juízo precário de admissibilidade do recurso extraordinário
naquela Corte, também faz distinção acerca das teses recursais múltiplas (capitulação da decisão). Nesse
sentido:

RE no AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.177.885 - DF
(2009/0066714-2)
RECORRENTE : ROBSON SANTOS TAVARES
ADVOGADOS  : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO E OUTRO(S)
MILSO NUNES VELOSO DE ANDRADE
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR  : RENÉ ROCHA FILHO
DECISÃO
Trata-se de recurso extraordinário interposto por ROBSON SANTOS
TAVARES, com fundamento no artigo 102, III, "a", da Constituição
Federal, em face de acórdão da Sexta Turma desta Corte, assim
ementado (fls. 703/707):
"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INTEMPESTIVIDADE.  DECISÃO  QUE  NEGA
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NÃO
CABIMENTO.  PRECLUSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.
1. O juízo de admissibilidade do agravo de instrumento, previsto no art.  544 do CPC, é
realizado no Superior Tribunal de Justiça, o que afasta a preclusão da matéria relativa à
intempestividade do mencionado recurso.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o agravo de instrumento é
o único recurso admitido contra a decisão que nega seguimento ao recurso especial, razão
pela  qual  os  embargos  de  declaração,  opostos  na  hipótese  em  exame,  apresentam-se
incabíveis, não interrompendo o prazo para agravar.
3. Apresenta-se  inviável,  na via  especial,  a  apreciação de tema relativo a eventual
violação de dispositivo constitucional, ainda que a título de prequestionamento, sob pena de
usurpação  de competência  reservada ao  Supremo Tribunal  Federal  pelo  art.  102,  III,  da
Constituição Federal.
4. 4. Agravo regimental a que se nega provimento."
Em suas razões, o recorrente alega, além da existência de repercussão geral, violação aos art.
5º,  XXXV  e  LV  e  art.  93,  inciso  IX,  da  Constituição  Federal,  pela  decretação  da
intempestividade do agravo em virtude de este ter sido precedido de embargos declaratórios
julgados incabíveis. Aponta a falta de fundamentação da decisão recorrida.
Contrarrazões às fls. 728/731.
Decido.
No  que  tange  à  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  por  ausência  de
fundamentação  do  acórdão  recorrido  e,  em  consequência,  violação  ao  art.  93,  IX  da
Constituição Federal, salienta-se que no julgamento do AI-RG-QO 791.292, PE, Relator o
Ministro Gilmar Mendes, o STF conferiu repercussão geral ao indigitado dispositivo,
tendo assim decidido: 
"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso extraordinário (CPC, art.
544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º e ao inciso IX do
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art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar,
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam
corretos  os  fundamentos  da  decisão.  4.  Questão  de  ordem  acolhida  para  reconhecer  a
repercussão geral,  reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e
autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral." (grifo nosso) (STF,
AI 791292 QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 13/8/2010).
In casu, o acórdão objurgado está em conformidade com o entendimento esposado pelo
STF, tendo em vista que, não obstante seja contrário aos interesses do recorrente, está
suficientemente  motivado,  sem  restar  configurada,  assim,  a  apontada  ofensa  à
Constituição Federal. Assim, em relação ao art. 93, IX da CF, o recurso extraordinário
encontra-se, nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC, prejudicado.
Nesse sentido, já se manifestou a Suprema Corte:
"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CRIMINAL. AUSÊNCIA
DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE
RECURSOS DE CORTES DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 93,
IX, DA CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA.
CONTRARIEDADE  AO  ART.  93,  IX,  DA  LEI  FUNDAMENTAL.  ACÓRDÃO
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO IMPROVIDO.
I - O acórdão recorrido, do Tribunal a quo, nada mais fez do que aplicar o entendimento
afirmado pelo Plenário desta Corte, nos autos das Reclamações 7.547/SP e 7.569/SP.
II  -  Foi  acertada a  decisão que negou seguimento  ao  apelo  extremo interposto pelo ora
agravante,  por  estar  em  conformidade  com  o  que  decidido  por  este  Tribunal  no  RE
598.365/MG, Rel. Min. Ayres Britto, que, por unanimidade, recusou o recurso extraordinário
ante a ausência de repercussão geral sobre os pressupostos de admissibilidade de recursos de
Cortes diversas, por não se tratar de matéria constitucional. Decisão que vale para todos os
recursos sobre matéria idêntica, consoante determinam os arts. 326 e 327, § 1º, do RISTF, e
o art. 543-A, § 5º, do CPC, introduzido pela Lei 11.418/2006.
III  -  A jurisprudência  desta  Corte  fixou-se  no  sentido  de  que  a  afronta  aos  princípios
constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, da motivação
dos atos decisórios, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se dependente
de reexame prévio de normas infraconstitucionais, seria indireta ou reflexa. Precedentes. IV
# A exigência do art.  93,  IX,  da Constituição,  não impõe seja a  decisão exaustivamente
fundamentada. O que se busca é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões
de seu convencimento.(grifo nosso)
V - Agravo regimental improvido." (AI 819102 AgR/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
Primeira Turma, DJe 11/4/2011).
"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
DIREITO  ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.
OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 636 DO STF. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  OFENSA REFLEXA.  ARGUIÇÃO  DE  AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A
JURISPRUDÊNCIA  DA  CORTE.  COMPETÊNCIA  PARA  JULGAMENTO  DE
RECURSOS  INTERPOSTOS  NO  BOJO  DE  AÇÕES  JUDICIAIS  CONTRA  ATOS
DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL
DEVE  SER  FIXADA  NO  ÂMBITO  DOS  ESTADOS.  INDEPENDÊNCIA  DAS
INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. FALTA RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A repercussão  geral  pressupõe  recurso  admissível  sob  o  crivo  dos  demais  requisitos
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constitucionais e processuais de admissibilidade (art. 323 do RISTF). Consectariamente, se
inexiste questão constitucional,  não há como se pretender seja reconhecida a repercussão
geral  das questões constitucionais discutidas no caso (art.  102, III,  § 3º,  da Constituição
Federal).
2. Os princípios da legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório,
da motivação das decisões judiciais, bem como os limites da coisa julgada e da prestação
jurisdicional,  quando a verificação de sua ofensa dependa do reexame prévio de normas
infraconstitucionais, revelam ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal, o que, por si
só, não desafia a abertura da instância extraordinária. Precedentes.
3.  A matéria  relativa  à  nulidade por  negativa de prestação jurisdicional  por  ausência  de
fundamentação  teve  repercussão  geral  reconhecida  pelo  Plenário,  no  julgamento  do  AI
791.292  QO-RG,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  DJe  de  12/08/2010.  Naquela  assentada,
reafirmou-se a  jurisprudência  desta  Suprema Corte,  no sentido de que o art.  93,  IX,  da
Constituição  Federal  exige  que  o  acórdão  ou  decisão  sejam fundamentados,  ainda  que
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações
ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão.
4. O princípio da legalidade e sua eventual ofensa não desafiam o recurso extraordinário
quando sua verificação demanda a análise de normas de natureza infraconstitucional.
5.  A Súmula 636 do STF dispõe:  'Não cabe recurso extraordinário por  contrariedade ao
princípio  constitucional  da  legalidade,  quando  a  verificação  pressuponha  rever  a
interpretação dada a normas infraconstitucionais pela decisão recorrida'
6.  A Constituição  Federal  prevê  em seu  artigo  125,  §  5º,  a  competência  singular  para
julgamento das ações judiciais  contra atos disciplinares militares,  nada disciplinando em
relação ao julgamento em segundo grau. A propósito, destaco que a competência da Justiça
Militar estadual é de ser fixada no âmbito estadual, a teor da Carta Magna.
7.  É  admissível  a  punição  administrativa  do  servidor  público  pela  falta  residual  não
compreendida na absolvição do juízo criminal. Inteligência da Súmula 18 do STF.
8.  In  casu,  o  acórdão  originariamente  recorrido  assentou:  'Direito  constitucional,
administrativo  e  processual  civil.  Policial  Militar.  Demissão.  Anulação  de  Ato
Administrativo. Apelação Cível. Recurso improvido. A absolvição na esfera criminal, não
traz consequências ao âmbito administrativo, porque o fato que não constitui infração penal,
pode perfeitamente constituir infração administrativo-disciplinar. Atendidos os pressupostos
de competência, finalidade, forma, motivo e objeto, tem-se por garantia
a validade e eficácia do ato administrativo.' 9. Agravo regimental desprovido." (grifo nosso)
(ARE 664930, AgR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ  9/11/2012)
O exame de eventual ofensa aos incisos  XXXV e LV do art.  5º  da Constituição da
República “ os quais consagram os princípios da inafastabilidade de jurisdição e da
proteção ao devido processo legal,  ao contraditório e à ampla defesa” demanda, em
primeiro plano, a interpretação das normas infraconstitucionais aplicáveis à espécie, de
tal modo que, se afronta ocorresse, seria indireta, o que não atende à exigência do art.
102, III, “a”, da Lei Maior.
Assim, quanto ao ponto o  recurso não comporta admissão. 
Esse é, inclusive, o entendimento da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Alegação de ofensa ao art. 5º, XXII, XXIII,
XXIV, LIV e LV, da Constituição Federal.  Violações dependentes de reexame prévio de
normas  inferiores.  Ofensa  constitucional  indireta.  Matéria  fática.  Súmula  279.  Agravo
regimental não provido. É pacífica a jurisprudência desta Corte, no sentido de não tolerar,
em  recurso  extraordinário,  alegação  de  ofensa  que,  irradiando-se  de  má  interpretação,
aplicação,  ou,  até,  inobservância  de  normas  infraconstitucionais,  seria  apenas  indireta  à
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Constituição da República, e, muito menos, de reexame de provas" (AI-AgR-495.880/SP,
Rel. Min. Cezar Peluso, Primeira Turma, DJ 5/8/2005).
"Embargos de declaração no agravo de instrumento. Conversão dos embargos declaratórios
em agravo regimental.  Princípios  do devido processo legal,  do contraditório  e  da ampla
defesa.  Ofensa  reflexa.  Reexame  de  fatos  e  provas.  Inovação  recursal.  Impossibilidade.
Precedentes. 1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 2. A afronta aos
princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional,  quando depende,  para ser reconhecida como tal,  da
análise  de  normas  infraconstitucionais,  configura  apenas  ofensa  indireta  ou  reflexa  à
Constituição  da  República.  3.  Inadmissível,  em  recurso  extraordinário,  a  análise  da
legislação  infraconstitucional  e  o  reexame  de  fatos  e  provas  dos  autos.  Incidência  das
Súmulas  nºs  636  e  279/STF.  4.  Não  se  admite,  no  agravo  regimental,  a  inovação  de
fundamentos.  5.  Agravo  regimental  não  provido."  (AI-626.916-ED/RS,  Rel.  Min.  Dias
Toffoli, Primeira Turma, DJ 30/3/2012)
"DIREITO  PROCESSUAL CIVIL.  IRRECORRIBILIDADE  IMEDIATA DE  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL  NÃO  PREQUESTIONADA.
NECESSIDADE DE PRÉVIA ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL.
O Tribunal a quo tratou apenas de matéria infraconstitucional referente à irrecorribilidade
imediata de decisão interlocutória. O exame dos postulados da legalidade, inafastabilidade
da  jurisdição,  devido  processo  legal,  contraditório  e  ampla  defesa  dependeria  de  prévia
análise da legislação processual que disciplina a matéria. 
Questão  constitucional  não  levada  ao  conhecimento  da  Corte  de  origem  no  momento
processual  oportuno.  Aplicação  da  Súmula  282/STF:  'é  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  decisão  recorrida,  a  questão  federal  suscitada'.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AI 846086 AgR, Rel. Min. ROSA WEBER,
Primeira Turma, julgado em 20/03/2012, DJ 3/4/2012)
Ante o exposto:
a) com relação ao artigo 93, IX, da Constituição Federal, julgo prejudicado o recurso,
nos termos do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil;
b) quanto à alegada ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º da Constituição Federal,
não admito o recurso.
Publique-se.
Intimem-se.
Brasília (DF), 23 de novembro de 2012.
MINISTRA ELIANA CALMON
Vice-Presidente em exercício
(Ministra  ELIANA CALMON, 03/12/2012)

RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 135.181 - PR
(2012/0020347-6)
RECORRENTE : COHAPAR COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ
ADVOGADOS  : ALEXANDRE JOÃO BARBUR NETO E OUTRO(S)
MAURÍCIO BELESKI DE CARVALHO
RECORRIDO : MÁRCIA SOARES DE LIMA
ADVOGADO  : MÁRCIO NUNES DA SILVA
DECISÃO
Trata-se  de  recurso  extraordinário  interposto  pela  COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO
PARANÁ - COHAPAR, nos termos do art.  102, inciso III,  "a", da Constituição Federal,
contra acórdão assim ementado:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL.
SÚMULA  115  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  NO
MOMENTO  DA INTERPOSIÇÃO  DO RECURSO.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o recorrente deve estar
regularmente representado no momento da interposição do recurso especial,  sob pena de
incidência da Súmula 115 do STJ, sendo incabível abertura de prazo para regularização após
a apresentação do respectivo recurso. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. "
Foram opostos embargos de declaração, que restaram rejeitados.
Sustenta a parte recorrente, além da existência de repercussão geral, contrariedade aos arts.
5º, LV, e 93, IX, da Constituição Federal.
Não foram apresentadas contrarrazões. (fl. 316)
Decido.
O acórdão recorrido firmou-se  somente  no não preenchimento  dos pressupostos  de
admissibilidade necessários à análise do mérito recursal.
Sobre  o  tema,  no  entanto,  o  Supremo  Tribunal  Federal  declarou  inexistente  a
repercussão geral (RE 598.365/MG, Pleno, Rel. Min. Carlos Britto, DJe de 26/3/2010).
Dessa feita, a matéria de fundo não comporta trânsito, ocasionando, nos termos do art.
543-A, § 5º, do CPC, o indeferimento liminar do recurso extraordinário.
No  que  tange  à  alegação  de  negativa  de  prestação  jurisdicional  por  ausência  de
fundamentação  do  acórdão  recorrido  e,  em  consequência,  violação  ao  art.  93,  IX  da
Constituição Federal, salienta-se que no julgamento do AI-RG-QO 791.292, PE, Relator o
Ministro Gilmar Mendes, o STF conferiu repercussão geral ao indigitado dispositivo, tendo
assim decidido:
"Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso extraordinário (CPC, art.
544, §§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e LV do art. 5º e ao inciso IX do
art. 93 da Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar,
contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam
corretos  os  fundamentos  da  decisão.  4.  Questão  de  ordem  acolhida  para  reconhecer  a
repercussão geral,  reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e
autorizar a adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral." (grifo nosso) (STF,
AI 791292 QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe de 13/8/2010).
In casu, o acórdão objurgado está em conformidade com o entendimento esposado pelo STF,
tendo  em  vista  que,  não  obstante  seja  contrário  aos  interesses  do  recorrente,  está
suficientemente motivado, sem restar configurada, assim, a apontada ofensa à Constituição
Federal.  Assim, em relação ao art. 93, IX da CF, o recurso extraordinário encontra-se,
nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC, prejudicado.  Nesse sentido, já se manifestou a
Suprema Corte:
"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CRIMINAL. AUSÊNCIA
DE REPERCUSSÃO GERAL SOBRE OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE
RECURSOS DE CORTES DIVERSAS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5º, XXXV, LIV, LV E 93,
IX, DA CONSTITUIÇÃO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA.
CONTRARIEDADE  AO  ART.  93,  IX,  DA  LEI  FUNDAMENTAL.  ACÓRDÃO
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO IMPROVIDO.
I - O acórdão recorrido, do Tribunal a quo, nada mais fez do que aplicar o entendimento
afirmado pelo Plenário desta Corte, nos autos das Reclamações 7.547/SP e 7.569/SP.
II  -  Foi  acertada a  decisão que negou seguimento  ao  apelo  extremo interposto pelo ora
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agravante,  por  estar  em  conformidade  com  o  que  decidido  por  este  Tribunal  no  RE
598.365/MG, Rel. Min. Ayres Britto, que, por unanimidade, recusou o recurso extraordinário
ante a ausência de repercussão geral sobre os pressupostos de admissibilidade de recursos de
Cortes diversas, por não se tratar de matéria constitucional. Decisão que vale para todos os
recursos sobre matéria idêntica, consoante determinam os arts. 326 e 327, § 1º, do RISTF, e
o art. 543-A, § 5º, do CPC, introduzido pela Lei 11.418/2006.
III  -  A jurisprudência  desta  Corte  fixou-se  no  sentido  de  que  a  afronta  aos  princípios
constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, da motivação
dos atos decisórios, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, se dependente
de reexame prévio de normas infraconstitucionais, seria indireta ou reflexa. Precedentes.
IV - A exigência do art. 93, IX, da Constituição, não impõe seja a decisão exaustivamente
fundamentada. O que se busca é que o julgador informe de forma clara e concisa as razões
de seu convencimento.
(grifo nosso)
V - Agravo regimental improvido." (AI 819102 AgR/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
Primeira Turma, DJe 11/4/2011).
"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
DIREITO  ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.
OFENSA REFLEXA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 636 DO STF. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  OFENSA REFLEXA.  ARGUIÇÃO  DE  AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PARA REAFIRMAR A
JURISPRUDÊNCIA  DA  CORTE.  COMPETÊNCIA  PARA  JULGAMENTO  DE
RECURSOS  INTERPOSTOS  NO  BOJO  DE  AÇÕES  JUDICIAIS  CONTRA  ATOS
DISCIPLINARES MILITARES. A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR ESTADUAL
DEVE  SER  FIXADA  NO  ÂMBITO  DOS  ESTADOS.  INDEPENDÊNCIA  DAS
INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. FALTA RESIDUAL. SÚMULA 18 DO STF.
AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.  A  repercussão  geral  pressupõe  recurso
admissível  sob  o  crivo  dos  demais  requisitos  constitucionais  e  processuais  de
admissibilidade (art. 323 do RISTF). Consectariamente, se inexiste questão constitucional,
não há como se pretender seja reconhecida a repercussão geral das questões constitucionais
discutidas  no  caso  (art.  102,  III,  §  3º,  da  Constituição  Federal).  2.  Os  princípios  da
legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, da motivação das
decisões judiciais, bem como os limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando
a verificação  de  sua  ofensa  dependa  do  reexame prévio  de  normas  infraconstitucionais,
revelam ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal, o que, por si só, não desafia a
abertura  da  instância  extraordinária.  Precedentes.  3.  A matéria  relativa  à  nulidade  por
negativa de prestação jurisdicional por ausência de  fundamentação teve repercussão geral
reconhecida pelo Plenário, no julgamento do AI 791.292 QO-RG, Rel. Min. Gilmar Mendes,
DJe de 12/08/2010. Naquela assentada, reafirmou-se a jurisprudência desta Suprema Corte,
no sentido de que o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão
sejam  fundamentados,  ainda  que  sucintamente,  sem  determinar,  contudo,  o  exame
pormenorizado  de  cada  uma  das  alegações  ou  provas,  nem  que  sejam  corretos  os
fundamentos da decisão. 4. O princípio da legalidade e sua eventual ofensa não desafiam o
recurso  extraordinário quando sua verificação demanda a  análise  de normas de natureza
infraconstitucional. 5. A Súmula 636 do STF dispõe: 'Não cabe recurso extraordinário por
contrariedade ao princípio constitucional da legalidade, quando a verificação pressuponha
rever  a  interpretação  dada  a  normas  infraconstitucionais  pela  decisão  recorrida'  6.  A
Constituição Federal prevê em seu artigo 125, § 5º, a competência singular para julgamento
das  ações  judiciais  contra  atos  disciplinares  militares,  nada  disciplinando em relação  ao
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julgamento em segundo grau.  A propósito, destaco que a competência da Justiça Militar
estadual é de ser fixada no âmbito estadual, a teor da Carta Magna. 7. É admissível a punição
administrativa do servidor público pela falta residual não compreendida na absolvição do
juízo criminal.  Inteligência da Súmula 18 do STF. 8. In casu, o acórdão originariamente
recorrido assentou: 'Direito constitucional, administrativo e processual civil. Policial Militar.
Demissão.  Anulação  de  Ato  Administrativo.  Apelação  Cível.  Recurso  improvido.  A
absolvição na esfera criminal, não traz consequências ao âmbitoadministrativo, porque o fato
que  não  constitui  infração  penal,  pode  perfeitamente  constituir  infração  administrativo-
disciplinar. Atendidos os pressupostos de competência, finalidade, forma, motivo e objeto,
tem-se  por  garantia  a  validade  e  eficácia  do  ato  administrativo.'  9.  Agravo  regimental
desprovido." (grifo nosso) (ARE 664930, AgR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ
9/11/2012)
O exame de eventual ofensa ao inciso LV do art. 5º da Constituição da República “o
qual consagra o princípio da proteção ao devido processo legal” demanda, em primeiro
plano, a interpretação das normas infraconstitucionais aplicáveis à espécie, de tal modo
que, se afronta ocorresse, seria indireta, o que não atende à exigência do art. 102, III,
“a”, da Lei Maior. Assim, quanto ao ponto o recurso não comporta admissão.  Esse é,
inclusive, o entendimento da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Alegação de ofensa ao art. 5º, XXII, XXIII,
XXIV, LIV e LV, da Constituição Federal.  Violações dependentes de reexame prévio de
normas  inferiores.  Ofensa  constitucional  indireta.  Matéria  fática.  Súmula  279.  Agravo
regimental não provido. É pacífica a jurisprudência desta Corte, no sentido de não tolerar,
em  recurso  extraordinário,  alegação  de  ofensa  que,  irradiando-se  de  má  interpretação,
aplicação,  ou,  até,  inobservância  de  normas  infraconstitucionais,  seria  apenas  indireta  à
Constituição da República, e, muito menos, de reexame de provas" (AI-AgR-495.880/SP,
Rel. Min. Cezar Peluso, Primeira Turma, DJ 5/8/2005).
"Embargos de declaração no agravo de instrumento. Conversão dos embargos declaratórios
em agravo regimental.  Princípios  do devido processo legal,  do contraditório  e  da ampla
defesa.  Ofensa  reflexa.  Reexame  de  fatos  e  provas.  Inovação  recursal.  Impossibilidade.
Precedentes. 1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 2. A afronta aos
princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dos limites da coisa
julgada e da prestação jurisdicional,  quando depende,  para ser reconhecida como tal,  da
análise  de  normas  infraconstitucionais,  configura  apenas  ofensa  indireta  ou  reflexa  à
Constituição  da  República.  3.  Inadmissível,  em  recurso  extraordinário,  a  análise  da
legislação  infraconstitucional  e  o  reexame  de  fatos  e  provas  dos  autos.  Incidência  das
Súmulas  nºs  636  e  279/STF.  4.  Não  se  admite,  no  agravo  regimental,  a  inovação  de
fundamentos.  5.  Agravo  regimental  não  provido."  (AI-626.916-ED/RS,  Rel.  Min.  Dias
Toffoli, Primeira Turma, DJ 30/3/2012)
"DIREITO  PROCESSUAL CIVIL.  IRRECORRIBILIDADE  IMEDIATA DE  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL  NÃO  PREQUESTIONADA.
NECESSIDADE DE PRÉVIA ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL.
O Tribunal a quo tratou apenas de matéria infraconstitucional referente à irrecorribilidade
imediata de decisão interlocutória. O exame dos postulados da legalidade, inafastabilidade
da  jurisdição,  devido  processo  legal,  contraditório  e  ampla  defesa  dependeria  de  prévia
análise da legislação processual que disciplina a matéria. Questão constitucional não levada
ao  conhecimento  da  Corte  de  origem  no  momento  processual  oportuno.  Aplicação  da
Súmula 282/STF: 'é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão
recorrida, a questão federal suscitada'. Agravo regimental a que se nega provimento." (AI
846086  AgR,  Rel.  Min.  ROSA WEBER,  Primeira  Turma,  julgado  em  20/03/2012,  DJ
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3/4/2012)
Ante o exposto:
a)  quanto  à  matéria  de  fundo,  indefiro  liminarmente o recurso extraordinário,  nos
termos do art. 543-A, § 5º, do CPC; 
b) com relação ao artigo 93, IX, da Constituição Federal, julgo prejudicado o recurso,
nos termos do art. 543-B, § 3º, do CPC;
c) quanto à alegada ofensa ao inciso LV do art. 5º da Constituição da República, não
admito o recurso.
Publique-se.
Intimem-se.
Brasília (DF), 23 de novembro de 2012.
MINISTRA ELIANA CALMON
Vice-Presidente em exercício
(Ministra  ELIANA CALMON, 03/12/2012)

No mesmo sentido, naquela Corte Superior:  RE nos EDcl no AgRg no Ag 1415918, Relator(a) Ministra
ELIANA CALMON,  Data  da  Publicação DJe 29/11/2012; RE no  AgRg no  AgRg no  AREsp 155243,
Relator(a) Ministra ELIANA CALMON Data da Publicação DJe 03/12/2012.
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